
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.615 - MS 
(2014/0291729-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PAULO CESAR JUSTINO PERALTA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. ARTIGO 3º DECRETO LEI 911/69. 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.615 - MS 
(2014/0291729-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PAULO CESAR JUSTINO PERALTA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO CESAR JUSTINO 

PERALTA contra decisão de minha relatoria assim ementada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO EM 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ARTIGO 3º DECRETO LEI 911/69. 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA, 
DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL" 
(e-STJ fl. 383).

No agravo regimental, a parte agravante alega, essencialmente, que não 

haveria incidência da Súmula nº 83/STJ em virtude do entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça estar em conformidade com as razões do 

agravante e não com a decisão recorrida (e-STJ fl. 393).

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 612.615 - MS 
(2014/0291729-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Embora a parte agravante tenha alegado, nas razões do regimental, que 

não haveria incidência da Súmula nº 83/STJ em virtude do entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça estar em conformidade com as razões do 

agravante e não com a decisão recorrida, sustentou suas alegações 

apresentando julgados antigos do STJ que não demonstram o posicionamento 

atual desta Corte Superior.

A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com o 

entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, qual seja, a 

dispensabilidade da intimação pessoal do devedor para caracterização da mora 

em ação de busca e apreensão em alienação fiduciária.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. MORA. COMPROVAÇÃO. 
PROTESTO DE TÍTULO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. INEXISTÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, para 
a comprovação da mora nos contratos de alienação fiduciária, é 
necessária a notificação extrajudicial por meio de cartório de títulos e 
documentos, entregue no endereço do devedor, dispensada a 
notificação pessoal. Precedentes.
2. O Tribunal de origem assentou que não há comprovação válida da 
anterior tentativa de intimação pessoal do devedor, previamente à 
notificação por edital. Alterar essa conclusão demanda incursão na 
seara fático-probatória, providência vedada em sede de recurso 
especial ante o teor da Súm. 7/STJ.
3. Não se conhece de julgado em harmonia com a jurisprudência do 
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STJ, como ora se apresenta, por incidência do óbice contido na Súmula 
83/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 656.161/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
12/06/2015. Grifei)

Desse modo, as alegações da parte agravante não foram suficientes para 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada, fazendo subsistir incólume o 

entendimento nela firmado.

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0291729-0 AREsp 612.615 / MS

Número Origem: 0801084132012812002150003

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR JUSTINO PERALTA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CESAR JUSTINO PERALTA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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